
ATA DA VII REUNIÃO DO COLÉGIO DE OUVIDORES DA JUSTiÇA ELEITORAL 

Aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e quinze, às 9 horas e 20 minutos, na cidade 

de Teresina, Piauí, reuniram-se em sessão pública, os membros do Colégio de Ouvidores da 

Justiça Eleitoral, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor, Juacy dos santos Loura Júnior, 

Ouvidor do TRE-RO e os Excelentíssimos Senhores Juízes Eleitorais, Dioclécio Sousa da Silva, 

Ouvidor do TRE-PI; Eva do Amaral Coelho, Ouvidora - TRE-PA; Cláudio Césare Braga Pereira, 

Ouvidor do TRE-BA; Josaphá Francisco dos Santos, Ouvidor do TRE-DF; Roberto Diniz Viana de 

Freitas, Ouvidor do TRE-CE; José Eduardo do Nascimento, Ouvidor do TRE-ES; José Eulálio 

Figueiredo de Almeida, Ouvidor TRE-MA; Teima Valéria Curiel Marcon, Ouvidora do TRE-MS; 

Maurício Pinto Ferreira, Ouvidor do TRE-MG; Sylvio Pélico Porto Filho, Ouvidor do TRE-PB; 

Veria no de Queiroz Medeiros, Ouvidor do TRE-RN; Juacy dos Santos Loura Júnior, Ouvidor do 

TRE-RO; Jean Pierre Michetti, Ouvidor do TRE-RR; Cristiano José Macedo Costa, Ouvidor do 

TRE-RR; Zacarias Leonardo, Ouvidor do TRE-TO, para a solenidade de abertura da VII Reunião 

do Colégio de Ouvidores. Abrindo os trabalhos, o Excelentíssimo Senhor Presidente do COJE 

em exercício, Juacy dos Santos Loura Júnior, Ouvidor do TRE-RO, saudou a todos os presentes, 

dando boas vindas e iniciando os trabalhos propôs aos presentes resolver a questão pendente 

com relação à validação da eleição do COJE de Rondônia. À unanimidade, foi decidido validar 

a referida eleição da Comissão Executiva. Em seguida, usando da palavra o Juiz Josaphá 

Francisco dos Santos, Ouvidor do TRE-DF, pediu que fosse encaminhado um ofício quando 

estiver próximo ao evento convocando todos os Juízes Ouvidores, evitando assim a falta de 

quórum, agradeceu nesta oportunidade a todos os servidores presentes, os quais são os 

responsáveis pelo desempenho das Ouvidorias. Propôs, ainda, a renovação, que os que 

participassem da administração não participassem de novo, mencionando, inclusive, que essa 

permanência na presidência fosse limitada a dois anos, sem recondução. O Juiz Ouvidor 

Dioclécio lembrou a brevidade de permanência no cargo que ocorre no TREs, lembrando que a 

presidência deve permanecer com a unidade federada, estendendo prazo para mais de 02 

anos. Dr. Gustavo, da palestrante e membro da ABO, fazendo uma rápida passagem pela 

reunião usou da palavra para agradecer a acolhida que teve no encontro e enfatizar o trabalho 

das Ouvidorias e se colocou à disposição para contribuir com as Ouvidorias. Des. José Eulálio 

Figueiredo de Almeida do TRE-Ma, voltando a tratar da questão da permanência de dois anos 

no Colégio, corroborou com os debates, e mencionou que cada vez mais cada um pode 

contribuir com a Ouvidoria se fizer a sua parte nos seus tribunaisJuiz Jean Pierre Michetti, 

Ouvidor do TRE-RR fez uma deferência especial, agradeceu ao Dr. Mauricio, Dr. Dioclécio, 

concordou com as ponderações a respeito da permanência de 1 ano a frente do COJE. Foram 

discutidos a viabilidade de se fazer a reunião por videoconferências para conseguir quórum em 

determinadas situações, porém nada ficou decidido em virtude de haver necessidade de 

contatar ao TSE para tratar da logística. Passando a pauta, a assessora lia Lopes expôs 

resumidamente o que foi deliberado no reunião dos Coordenadores realizadawo de 
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maio do corrente ano. Dr. Maurício enalteceu a  importância do  trabalho desenvolvido pelos 

servidores,  entretanto diz que  já  existe um projeto no  TSE, Dr.  Juacy não  concorda, pois o 

projeto foi objeto de discussão com os assessores e propõe fazer junção dos dois para avançar, 

respeitando o  trabalho dos assessores que discutiram no primeiro dia deste encontro. O Dr. 

Dioclécio esclareceu que se for criada a Ouvidoria do TSE ela seria via de consequência para as 

unidades federadas, sendo que o Dr. Josapha diz que as Ouvidorias tem que ter independência 

e o COJE tem que se preocupar com os regionais e não com o TSE. Diz que o projeto é bom e 

se o TSE vai criar a sua Ouvidoria não é do  interesse do COJE e sim o reforço  junto aos TREs 

para que  as  atividades das Ouvidorias  regionais  sejam  regulamentadas, não esquecendo da 

autonomia  administrativa  dos  tribunais.  Des.  Josapha,  concordando  com  o  que  foi  dito  a 

respeito  da  estruturação  das Ouvidorias, mencionou  que  grande  parte  das Ouvidorias  está 

vinculada  às  Corregedorias.  Nesse  sentido,  manifestou‐se  favorável  á  independência  das 

Ouvidorias  como  Órgãos    autônomos,  apontando  para  a  necessidade  de  que  se  faça  uma 

inversão devendo batalhar por uma  resolução que  regulamente as Ouvidorias nos  regionais, 

ressaltando,  inclusive que não  se deve esquecer da autonomia administrativa dos  tribunais. 

Nessa  oportunidade,  assumiu  o  compromisso  de  marcar  uma  audiência  com  o  Ministro  

Presidente  Toffoli  no  sentido  de  regulamentar  o  papel  das Ouvidorias  eleitorais,  propondo 

encaminhar a minuta da Resolução ao TSE, assumindo o compromisso de ajudar as Ouvidorias 

junto ao Ministro.  Des. José Eulálio colocou a situação dos Juizados especiais   que  unidos 

criaram o FONAJE e unidos conseguiram se fortalecer e hoje são respeitados junto aos órgãos 

superiores. Disse ainda que os Ouvidores é que fazem o trabalho social da Justiça Eleitoral. Dr. 

Maurício esclareceu que a hora é de somar esforços e não dividir projetos, que já existem dois 

processos no TSE sendo oriundos do primeiro Colégio, sendo que deveriam ser  feitos desses 

projetos um só. Foram discutidos também por vários ouvidores a preocupação de criar cargos. 

Foi proposto então pelo Presidente que  fosse encaminhada a minuta para o TSE, sendo que 

uma  Comissão  formada  por  Ouvidores  iriam  até  o Ministro  Tófolli  para  um  entendimento 

melhor  sobre  o  assunto  em  data  a  ser  acordada  de  acordo  com  a  agenda  do  ministro. 

Submetida  a  votação  a  proposta  foi  aceita,  ficando  o  Des.  Josapha  de  verificar  uma  data 

agendada de acordo  com a disponibilidade do Ministro e  sem  seguida avisar aos Ouvidores 

para quem quisesse comparecer assim o  fizesse. Dr. Maurício votou contrário à proposição, 

mas  se  comprometeu  a  se  empenhar  junto  aos  órgãos  competentes  para  a  aprovação  da 

mesma. Acatada a proposição do  Juiz do TRE da Bahia de  fazer encaminhamento ao TSE de 

solicitação de priorização do site da Ouvidoria na  intranet e  internet dos Tribunais Regionais 

Eleitorais.  Proposto  pelo  Presidente  o  local  para  a  realização  do  próximo  encontro,  houve 

apenas o estado do Pará como candidato, o que foi aceito por todos, uma vez que não houve 

outro  estado  que  se  candidatasse,  sendo  que  o mato Grosso  do  Sul manifestou  desejo  de 

sediar o encontro de maio de 2016. Houve agradecimento por parte do anfitrião, Juiz Dioclécio 

Sousa, bem como do Presidente do COJE pela acolhida e também do Dr. Josaphá. Encerrando 

os  trabalhos,  o  eminente  Dr.  Juacy  Loura  Júnior.,  Presidente  do  Colégio  de Ouvidores,  em 

exercício, agradecendo novamente a presença de todos os membros, declarou encerrada a VI 

Reunião  do  Colégio  de  Ouvidores,  conclamando  os  Ouvidores  a  assinarem  a  CARTA  DE 

TERESINA. A presente ata  foi elaborada por mim_________________Eva do Amaral Coelho, 

Juíza Ouvidora Eleitoral do TRE/PA, 1ª Secretária do COJE, que mandei digitar, rubricando nos 

fins de conferir‐lhe autenticidade, sendo assinada por todos os membros que integram o corpo 

diretivo do Colégio de Ouvidores da Justiça Eleitoral. 



Teresina/PI, 22 de maio de 2015. 
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